
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2084518 - RS (2023/0237948-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CASA DE CARNES SUL ALIMENTOS LTDA.
ADVOGADO : ALEXANDER DIEGO DOS SANTOS - RS072756
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PIS E CONFINS. CREDITAMENTO. VALORES 
REFERENTES A ICMS SUBSTITUIÇÃO. SUBSTITUÍDO 
TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Casa de Carnes Sul Alimentos Ltda. contra o Delegado da Receita Federal 
em Novo Hamburgo, objetivando o reconhecimento do direito de deduzir 
crédito, no âmbito do regime não-cumulativo da contribuição ao PIS e da 
COFINS, dos valores atinentes ao ICMS recolhido no regime de 
substituição tributária, além de compensação tributária dos valores 
recolhidos a mais.

II - Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

III - A hipótese dos autos não se enquadra no Tema n. 1.125 
(REsp 1896678/RS e REsp 1958265/SP). Os aludidos paradigmas tratam da 
"Possibilidade de exclusão do valor correspondente ao ICMS-ST da base de 
cálculo da Contribuição ao PIS e da COFINS devidas pelo contribuinte 
substituído.", ao passo que o presente caso trata do reconhecimento do 
direito de deduzir crédito, no âmbito do regime não-cumulativo da 
contribuição ao PIS e da COFINS, dos valores atinentes ao ICMS recolhido 
no regime de substituição tributária.

IV - A decisão deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos, pois aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firme no sentido de que o ICMS-ST não está na base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas devidas pelo 
substituto e definida nos arts. 1º e §2º, da Lei n. 10.637/2002 e 10.833/2003, 
de modo que a parcela referente ao ICMS-ST não pode compor o conceito 
de valor de bens e serviços adquiridos para efeito de creditamento das 
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referidas contribuições para o substituído. In verbis: (AgInt nos EDcl no 
REsp n. 2.014.213/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023, AgInt no REsp n. 1.937.431/SC, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
9/11/2021, DJe de 12/11/2021,  AgInt nos EDcl no REsp n. 1.934.009/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
13/12/2021, DJe de 17/12/2021 e AgInt no REsp n. 1.960.984/PR, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 
12/4/2022.)

V  - Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CASA DE CARNES SUL ALIMENTOS LTDA.
ADVOGADO : ALEXANDER DIEGO DOS SANTOS - RS072756
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PIS E CONFINS. CREDITAMENTO. VALORES 
REFERENTES A ICMS SUBSTITUIÇÃO. SUBSTITUÍDO 
TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Casa de Carnes Sul Alimentos Ltda. contra o Delegado da Receita Federal 
em Novo Hamburgo, objetivando o reconhecimento do direito de deduzir 
crédito, no âmbito do regime não-cumulativo da contribuição ao PIS e da 
COFINS, dos valores atinentes ao ICMS recolhido no regime de 
substituição tributária, além de compensação tributária dos valores 
recolhidos a mais.

II - Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

III - A hipótese dos autos não se enquadra no Tema n. 1.125 
(REsp 1896678/RS e REsp 1958265/SP). Os aludidos paradigmas tratam da 
"Possibilidade de exclusão do valor correspondente ao ICMS-ST da base de 
cálculo da Contribuição ao PIS e da COFINS devidas pelo contribuinte 
substituído.", ao passo que o presente caso trata do reconhecimento do 
direito de deduzir crédito, no âmbito do regime não-cumulativo da 
contribuição ao PIS e da COFINS, dos valores atinentes ao ICMS recolhido 
no regime de substituição tributária.

IV - A decisão deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos, pois aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firme no sentido de que o ICMS-ST não está na base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas devidas pelo 
substituto e definida nos arts. 1º e §2º, da Lei n. 10.637/2002 e 10.833/2003, 
de modo que a parcela referente ao ICMS-ST não pode compor o conceito 
de valor de bens e serviços adquiridos para efeito de creditamento das 
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referidas contribuições para o substituído. In verbis: (AgInt nos EDcl no 
REsp n. 2.014.213/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023, AgInt no REsp n. 1.937.431/SC, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
9/11/2021, DJe de 12/11/2021,  AgInt nos EDcl no REsp n. 1.934.009/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
13/12/2021, DJe de 17/12/2021 e AgInt no REsp n. 1.960.984/PR, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 
12/4/2022.)

V  - Agravo interno improvido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Casa de Carnes Sul Alimentos Ltda., com fundamento no art. 105, 

III, a e c, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, nos termos assim ementados:

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS. CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO 
DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS). REGIME NÃO-CUMULATIVO. DEDUÇÃO 
DE CRÉDITOS. VALORES REFERENTES AO ICMS-SUBSTITUIÇÃO (ICMS-ST).

Não tem o contribuinte direito ao creditamento, no âmbito do regime não-cumulativo 
do PIS e COFINS, dos valores que, na condição de substituído tributário, paga ao 
contribuinte substituto a título de reembolso pelo recolhimento do ICMS-substituição.

  Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Casa de Carnes 

Sul Alimentos Ltda. contra o Delegado da Receita Federal em Novo Hamburgo, 

objetivando  o reconhecimento do direito de deduzir crédito, no âmbito do regime não-

cumulativo da contribuição ao PIS e da COFINS, dos valores atinentes ao ICMS 

recolhido no regime de substituição tributária, além de compensação tributária dos 

valores recolhidos a mais.

Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi 

mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

No recurso especial, Casa de Carnes Sul Alimentos Ltda. alega violação de 
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dispositivos de lei federal, sustentando, em síntese, que é devido o reconhecimento do 

direito do contribuinte, na qualidade de substituído tributário, ao creditamento do PIS e 

da COFINS sobre os valores reembolsados a título de ICMS-ST.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

...resta demonstra a necessidade de reforma da decisão monocrática proferida, ou, seja 
uniformizada a jurisprudência desta Egrégia Corte de Justiça. (...)

... a própria Receita Federal não está discutindo o fato de que sobre esta parcela do 
valor de compra (ICMS-ST), não incidiu, na etapa anterior, o Pis e a Cofins. Nesse sentido, 
evoluiu o Fisco Federal, consagrando o método subtrativo indireto. Nesse passo, como 
referido anteriormente, o desate da controvérsia passa exclusivamente pela definição do 
conceito de custo de aquisição, o qual, como é cediço, gera o direito ao crédito de Pis e 
Cofins, nos termos das Leis n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003. (...)

... o desate da controvérsia passa exclusivamente  pela definição do conceito de custo 
de aquisição, o qual, como é cediço, gera o direito ao crédito de Pis e Cofins, nos termos das 
Leis n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003. Portanto, se o ICMS-ST é custo de aquisição, gera o 
crédito de Pis e Cofins. Do contrário, não pode ser autorizar o desconto do crédito, com o 
perdão de ser repetitivo. (...)

... restá evidenciado, de forma exaustiva, que o ICMS-ST, por ser imposto definitivo e 
estar na condição de imposto não-recuperável, é elemento componente do custo de 
aquisição, e, portanto, compõe base de cálculo do crédito de PIS e da COFINS, pois a 
empresa quando adquire a mercadoria faz o pagamento integral do valor, juntamente com o 
ICMS-ST. (...)

... é evidente o direito da impetrante de excluir da base de cálculo do PIS e da 
COFINS o valor do ICMS-ST pago/reembolsado pela impetrante por ocasião de suas 
compras, na condição de contribuinte substituído, posteriormente embutido no preço das 
mercadorias que comercializa ao consumidor final. (...)

... a vedação à tomada do crédito integral sobre a valor pago na etapa anterior, nele 
contido o ICMS-ST, fere a não-cumulatividade constitucional por estar em descompasso 
com o artigo 195 , § 12 , da Constituição Federal, bem como e principalmente representa um 
aumento confiscatório de tributos, que deve ser combatido pelo Poder Judiciário, em defesa 
do Princípio do Não Confisco (art. 150, IV, da CF), assegurado pela Constituição Federal de 
1988.

 
É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A hipótese dos autos não se enquadra no Tema n. 1.125 (REsp 1896678/RS 
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e REsp 1958265/SP). Os aludidos paradigmas tratam da "Possibilidade de exclusão do 

valor correspondente ao ICMS-ST da base de cálculo da Contribuição ao PIS e da 

COFINS devidas pelo contribuinte substituído.", ao passo que o presente caso trata do 

reconhecimento do direito de deduzir crédito, no âmbito do regime não-cumulativo da 

contribuição ao PIS e da COFINS, dos valores atinentes ao ICMS recolhido no regime de 

substituição tributária.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que o ICMS-ST não 

está na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas 

devidas pelo substituto e definida nos arts. 1º e §2º, da Lei n. 10.637/2002 e 10.833/2003, 

de modo que a parcela referente ao ICMS-ST não pode compor o conceito de valor de 

bens e serviços adquiridos para efeito de creditamento das referidas contribuições para o 

substituído. In verbis:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS 
E COFINS NÃO CUMULATIVAS. CREDITAMENTO. VALORES REFERENTES A 
ICMS SUBSTITUIÇÃO. SUBSTITUÍDO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DA SEGUNDA TURMA DO STJ.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pela empresa 
contribuinte contra o Delegado da Receita Federal de Porto Alegre/RS, no qual a impetrante 
alega ter suposto direito líquido e certo ao "creditamento do PIS e da COFINS sobre o valor 
pago na etapa anterior a título de ICMS-ST, posto que trata-se de custo de aquisição da 
mercadoria" (fl. 12, e-STJ).

2. Consoante a orientação jurisprudencial da Segunda Turma do STJ, "o ICMS-ST 
não está na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas 
devidas pelo substituto e definida nos arts. 1º e § 2º, da Lei 10.637/2002 e 10.833/2003", de 
modo que "o valor do ICMS-ST não pode compor o conceito de valor de bens e serviços 
adquiridos para efeito de creditamento das referidas contribuições para o substituído, 
exigido pelos arts. 3º, § 1º, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003" (AgInt no REsp 
1.937.431/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 12.11.2021). Nesse 
sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1.881.576/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 18.3.2021; AgInt no REsp 1.515.092/RS, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 6.4.2021; REsp 1.456.648/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28.6.2016.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.014.213/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. SÚMULAS 283 E 284/STF. NÃO INCIDÊNCIA. PIS E COFINS. 
CREDITAMENTO, PELO SUBSTITUÍDO, DO ICMS-ST RECOLHIDO PELO 
SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
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I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, objetivando assegurar "o direito da 
Impetrante e suas filiais, na figura de substituído tributário, de aproveitar-se integralmente 
como crédito de PIS/COFINS das cifras/valores relativos ao ICMS-ST". O Juízo singular 
denegou a segurança. O Tribunal de origem, por sua vez, dando provimento à Apelação do 
contribuinte, reformou a sentença, para conceder a segurança. Nesta Corte, o Recurso 
Especial da Fazenda Nacional foi parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido, para 
denegar a segurança.

III. Ao contrário do que alega a parte agravante, o Recurso Especial, no capítulo em 
que versou sobre o mérito propriamente dito, impugnou, de forma clara e específica, todos 
os fundamentos do acórdão recorrido, argumentando, em suma, que "não tem o varejista, 
substituído tributário, direito ao creditamento (desconto de crédito), dos valores que 
reembolsa ao contribuinte substituto (fabricante) a título de ICMS- substituição (ICMSST)", 
uma vez que "não se cuida de custo de aquisição de mercadoria, pois o fato gerador do 
ICMS-ST será praticado pela recorrente [rectius: recorrida] quando revender o produto, 
sendo inviável imaginar que possa ter custo relativo a tributo cujo fato gerador ainda será 
por ela praticado". Não incidência das Súmulas 283 e 284/STF.

IV. Esta Segunda Turma tem jurisprudência consolidada no sentido de que "o 
ICMSST não está na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não 
cumulativas devidas pelo substituto e definida nos arts. 1º e §2º, da Lei n. 10.637/2002 e 
10.833/2003", de modo que "o valor do ICMS-ST não pode compor o conceito de valor de 
bens e serviços adquiridos para efeito de creditamento das referidas contribuições para o 
substituído, exigido pelos arts. 3, §1º, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003" (STJ, AgInt 
nos EDcl no REsp 1.881.576/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/03/2021). Precedentes do STJ: AgInt no REsp 
1.515.092/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
06/04/2021; REsp 1.456.648/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 28/06/2016.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.937.431/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 12/11/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 

RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS NÃO CUMULATIVAS. CREDITAMENTO. 
VALORES REFERENTES A ICMS SUBSTITUIÇÃO. SUBSTITUÍDO TRIBUTÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Pretende a recorrente, em síntese, ver reconhecido o direito de creditamento de PIS 
e Cofins sobre os valores que, na qualidade de contribuinte substituído, destinados ao 
vendedor - contribuinte substituto - a título de reembolso do ICMS por esse recolhido em 
regime de substituição tributária "para frente", sustentando tratarem-se de custos com a 
aquisição de mercadorias para revenda, não estando albergado no conceito de receita ou 
faturamento para fins de incidência do PIS e da Cofins.

2. A Segunda Turma do STJ, no julgamento do REsp 1.456.648/RS, de relatoria do 
Ministro Mauro Campbell Marques, concluiu que, não sendo receita bruta, o ICMS-ST não 
está na base de cálculo das contribuições ao PIS/Pasep e Cofins não cumulativas devidas 
pelo substituto e definida nos arts. 1º, § 2º, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003.

3. Para melhor elucidação transcrevo trecho do voto proferido pelo Ministro Mauro 
Campbell Marques no referido julgado: "Quando ocorre a retenção e recolhimento do ICMS 
pela empresa a título de substituição tributária (ICMS-ST), a empresa substituta não é a 
contribuinte, o contribuinte é o próximo na cadeia, o substituído. Nessa situação, a própria 
legislação tributária prevê que tais valores são meros ingressos na contabilidade da empresa 
substituta que se torna apenas depositária de tributo (responsável tributário por substituição 
ou agente arrecadador) que será entregue ao Fisco. Então não ocorre a incidência das 
contribuições ao PIS/PASEP, COFINS, já que não há receita da empresa prestadora 
substituta. É o que estabelece o art. 279 do RIR/99 e o art. 3º, §2º, da Lei n. 9.718/98, que 
trata das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS cumulativas. (...) Sendo assim, o valor do 
ICMS-ST não pode compor o conceito de valor de bens e serviços adquiridos para efeito de 
creditamento das referidas contribuições para o substituído, exigido pelos arts. 3, §1º, das 
Leis n n. 10.637/2002 e 10.833/2003. De observar que o princípio da não cumulatividade 
pressupõe o pagamento do tributo na etapa econômica anterior, ou seja, pressupõe a 
cumulatividade (ou a incidência em "cascata") das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS."
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4. No mesmo sentido: REsp 1.461.802/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 2.2.2017; e AgInt nos EDcl no REsp 1.881.576/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18.3.2021.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.934.009/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 17/12/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 

ESPECIAL. PIS E COFINS NÃO CUMULATIVAS. CREDITAMENTO. VALORES 
REFERENTES A ICMS SUBSTITUIÇÃO. SUBSTITUÍDO TRIBUTÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DA SEGUNDA TURMA DO STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC.

2. O Tribunal de origem, no enfrentamento da matéria, consignou: "Como se vê, a Lei 
nº 9.718, de 1998, expressamente excluiu da base de cálculo do PIS e da COFINS, no 
regime cumulativo, os valores cobrados do adquirente da mercadoria - contribuinte 
substituído - pelo vendedor, a título de reembolso do ICMS recolhido por esse na condição 
de substituto tributário. Por outro lado, ainda que nas Leis nºs 10.637, de 2002, e 10.833, de 
2003, não tenha igual previsão de exclusão desses valores da base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da COFINS no regime não-cumulativo, essa previsão é desnecessária. 
É que o substituto tributário atua como mero agente repassador do tributo, e o valor que 
cobra do contribuinte substituído, quando a esse vende a mercadoria, não representa receita 
ou faturamento, mas mero reembolso pelo valor despendido a título de tributo recolhido na 
condição de responsável, em relação ao qual não é o contribuinte de direito. E, em assim 
sendo, não havendo a anterior incidência das contribuições, não se cogita de creditamento 
no âmbito do regime não-cumulativo do PIS e COFINS, dos valores pagos pelo contribuinte 
substituído ao contribuinte substituto a título de reembolso pelo recolhimento do 
ICMSsubstituição" (fl. 225, e-STJ).

3. Ao assim decidir, o acórdão recorrido se alinhou à orientação jurisprudencial da 
Segunda Turma do STJ de que "o ICMS-ST não está na base de cálculo das contribuições 
ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas devidas pelo substituto e definida nos arts. 1º e § 
2º, da Lei 10.637/2002 e 10.833/2003", de modo que "o valor do ICMS-ST não pode 
compor o conceito de valor de bens e serviços adquiridos para efeito de creditamento das 
referidas contribuições para o substituído, exigido pelos arts. 3, § 1º, das Leis 10.637/2002 e 
10.833/2003" (AgInt no REsp 1.937.431/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 12.11.2021). Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1.881.576/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18.3.2021; AgInt no REsp 
1.515.092/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 6.4.2021; REsp 
1.456.648/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28.6.2016.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.960.984/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 12/4/2022.)

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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